	
	



LEI COMPLEMENTAR Nº 087/2021, DE 03 DE MARÇO DE 2021
REGULAMENTA NO AMBITO DO MUNICÍPIO DE VARGEM A COMPROVAÇÃO PARA FINS DE CONCESSÃO DE LICENÇAS MÉDICAS AOS SERVIDORES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL PREVISTAS NA LEI 61/2014 E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Milena Andersen Lopes Becher, Prefeita Municipal de Vargem, Estado de Santa Catarina.

Faço saber, em cumprimento as atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, de que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI COMPLEMENTAR:
Art. 1st - Ficam regulamentadas, por meio desta Lei, as formas e prazos para a comprovação da necessidade de Licenças para Tratamento de Saúde previstas nos art. 116, 139, 140, todos da Lei Complementar n. 61, de 17 de dezembro de 2014, a serem concedidas aos servidores públicos municipais, nos seguintes casos: 

I - por motivo de doença em pessoa de sua família, prevista no art. 116 da Lei Complementar 61/2014; 

II - para tratamento de saúde, prevista no art. 139 da Lei Complementar 61/2014; 

III - quando do acidente em serviço, prevista no art. 140 da Lei Complementar 61/2014;

Art. 2nd - A impossibilidade de comparecimento ao serviço por problemas de saúde do servidor ou em caso de acidente de trabalho, não sendo o caso de afastamento pelo período e motivo estabelecidos no artigo 3º, deverá ser justificada pela apresentação de atestado médico ou odontológico, que declare a incapacidade laborativa do servidor, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis a partir do início da ausência.

Art. 3rd - Todo e qualquer pedido de afastamento do serviço público, por motivo de doença, por prazo superior a 02 (dois) dias ou por motivo de internação, nos casos previstos no artigo 1º, será submetido à inspeção médica oficial e deverá ser justificado pela apresentação de atestado médico ou odontológico, que declare a incapacidade laborativa do servidor ou intrasferível responsabilidade sobre os cuidados à seu dependente, em até 48 (quarenta e oito) horas úteis a partir do início da ausência.

Art. 4th - O Departamento Pessoal, fica autorizado a receber atestados médicos e odontológicos, para fins de justificativa de faltas ao serviço, de servidores, sem necessidade de inspeção médica oficial, desde que o afastamento seja de até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 

§ 1st  Os atestados médicos devem ser protocolizados no Departamento Pessoal, independentemente do número de dias do afastamento, para fins de registro e inscrição. 

§ 2nd  O requerimento de prorrogação de licença ou o afastamento do serviço por prazo superior a 02 (dois) dias, comprovado mediante atestado médico, obriga o servidor a se submeter à inspeção do médico oficial do município, que emitirá laudo na forma da legislação, fazendo constar a circunstância da existência de atestado pretérito, juntando cópia do mesmo. 

Art. 5th - No ato da entrega do atestado médico previsto nos artigos 2º e 3º desta lei, desde que dentro do prazo legal, o servidor deverá exigir comprovante de entrega, sob pena de tornar sem efeito qualquer reclamação quanto a possíveis extravios ou desaparecimento do atestado.

§ 1st  O comprovante de entrega de atestado médico, será fornecido pelo Departamento Pessoal no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 2nd  Os atestados médicos deverão conter o número de dias de afastamentos na forma desta Lei. No atestado médico, cuja emissão se dê por prazo de 24 (vinte quatro) horas ou mais, será considerado a data da emissão do atestado. 

§ 3rd  Somente será aceito atestado original, não sendo acatado documento enviado por qualquer outra forma. 

§ 4th  Excepcionalmente, poderá ser aceito o atestado via fax no caso de tratamento fora do Município, sendo que o original deverá ser entregue no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após sua emissão.

§ 5th  Os atestados devem ser entregues até o primeiro turno de trabalho após a emissão, diretamente ao Departamento Pessoal. 

§ 6th  Não serão aceitos atestados provenientes de tratamento estético, cirurgia plástica, lipoaspiração, tratamentos ortodônticos, prótese mamária e outras do gênero, exceto quando por recomendação médica.

Art. 6th - Os atestados médicos deverão ser emitidos obrigatoriamente por profissional médico ou odontólogo, neles devendo constar de forma legível, preferencialmente impressos: 

I - nome completo do servidor; 

II - número de dias de afastamento (numérico e por extenso); 

III - data do atestado; 

IV - carimbo profissional (contendo nome e número do registro do conselho de classe do profissional que efetuou o atendimento: Conselho Regional de Medicina (CRM), Conselho Regional de Odontologia (CRO) ou do Programa do Governo Federal; 

V - local do atendimento; 

VI - assinatura do emitente; 

VII - número do Código Internacional de Doenças (CID).

Parágrafo único - Não serão aceitos atestados com datas posteriores ao período da ausência e do diagnóstico da enfermidade.

Art. 7th - Declarações de consultas não serão aceitas como atestados médicos para justificativa de faltas ao trabalho, sendo aceitas apenas para fins de justificativa de atraso no início da jornada de trabalho ou saídas antecipadas. 

Art. 8th - O atestado médico perderá sua validade quando: 

I - o servidor, comprovadamente, não se submeter ao tratamento indispensável à sua recuperação; 

II - for comprovado o exercício de alguma atividade laborativa e/ou incompatível com o seu estado de saúde no decurso do período do atestado médico; 

III - não for comprovada a patologia que originou o afastamento; e 

IV - constatado em perícia médica que o pedido de afastamento não justifique a ausência do trabalho podendo ser conciliado o tratamento com o exercício das atividades laborativas. 

Art. 9th - As disposições desta lei se aplicam aos servidores estatutários, aos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e os que atuem em todos os setores, incluindo saúde e magistério, efetivos, contratados temporariamente ou por emprego público, no que couber. 

Art. 10. As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, aos servidores das Autarquias e Fundações Municipais. 

Art. 11. Outras instruções necessárias poderão ser regulamentadas mediante decreto. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado tão somente as disposições em contrário em que conflitar com a Lei 61/2014. 

Prefeitura Municipal de Vargem/SC, em 03 de março de 2021.
Milena Andersen Lopes Becher,

Prefeita Municipal
Registrada e publicada a presente Lei na data supra.

Danielly Cavalli,

Secretária Mun. de Administração e Finanças
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